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no Diário Oficial do Estado nº 23.777 - Suplemento, no uso de 
suas atribuições legais e usando da competência que lhe confere 
a Portaria nº 0332, de 18 de abril de 2022, publicada no Diário 
Oficial do Estado de Goiás nº 23.780, e tendo em vista o disposto no 
Processo SEI nº 202100016029149,

Considerando a necessidade de manter o controle e a 
fiscalização sobre a execução dos contratos firmados pela Secretaria 
de Estado da Segurança Pública, tendo em vista os princípios da 
legalidade, moralidade e eficiência; e

Considerando o comando insculpido no art. 67 da Lei federal 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que impõe à Administração o 
dever de acompanhar e fiscalizar a execução de seus contratos e as 
disposições da Lei estadual nº 17.928, de 27 de dezembro de 2012, 
especialmente o art. 51 e seguintes, resolve:

Art. 1º  Designar o servidor BRUNO MARTINUCCI, 
inscrito no CPF nº 039.720.681-07, ocupante do cargo de Perito 
Criminal, para atuar como Gestor do Contrato nº 035/2022 (SEI 
nº 000029824494), que entre si celebram o Estado de Goiás, por 
meio da Secretaria de Estado da Segurança Pública, e a empresa 
LIFE TECHNOLOGIES BRASIL COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE 
PRODUTOS PARA BIOTECNOLOGIA LTDA, inscrita no CNPJ/
MF sob nº 63.067.904/0002-35, tendo como objeto a contratação 
de empresa especializada para manutenção preventiva e corretiva 
dos equipamentos: Analisador Genético, Plataforma Automatizada 
de Extração de DNA, Equipamento de PCR em Tempo Real, 
Termocicladores e Processador de Cartões FTA. Todos os 
equipamentos são comercializados pela marca Apllied Biosystems 
(Life Technologies Brasil Comércio e Indústria / ThermoFisher 
Scientific), instalados no Laboratório de Biologia e DNA Forense do 
Instituto de Criminalística Leonardo Rodrigues, da Superintendência 
de Polícia Técnico-Científica do Estado de Goiás, pelo período de 
12 (doze) meses.

Art. 2º  Designar a servidora AMANDA RODRIGUES DE 
OLIVEIRA, inscrita no CPF nº 730.313.561-87, ocupante do cargo 
de Perito Criminal, para ocupar a função de suplente, substituindo o 
titular em seus impedimentos e afastamentos legais.

Art. 3º  Estabelecer que, para a consecução do objetivo 
proposto neste ato, o servidor ora designado, deverá:

I - acompanhar a execução e fiscalizar o fiel cumprimento 
das obrigações pactuadas no referido contrato sob sua gestão;

II - observar e fazer cumprir o prazo de sua vigência;
III - observar a regularidade das despesas empenhadas, de 

conformidade com a previsão de pagamentos;
IV - comunicar à autoridade competente, com antecedência 

mínima de 90 (noventa) dias, a data de expiração da vigência do 
ajuste e a eventual necessidade de prorrogação;

V - atestar a execução do objeto contratado em até 10 (dez) 
dias úteis a partir do recebimento da nota fiscal ou fatura;

VI - compete ao Gestor encaminhar as notas fiscais à 
Gerência de Execução Orçamentária e Financeira/SSP, devidamente 
atestadas, logo após o serviço prestado ou da entrega do objeto. 
A apresentação de fatura/nota fiscal sem o devido atesto e/ou em 
desacordo com a Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, ensejará no 
seu não pagamento; e

VII - o não cumprimento dos prazos previstos no inciso V 
deverá ser devidamente justificado pela gestora, com aprovação da 
chefia imediata.

Art. 4º  Estabelecer ainda que o Gestor ora designado 
apresentará à Superintendente de Gestão Integrada desta Pasta 
relatório mensal sobre a execução do ajuste. O relatório deverá 
conter:

I - descrição circunstanciada da execução do contrato;
II - eventual descumprimento das cláusulas ajustadas;
III - as ocorrências que a Gestora julgar pertinente relatar, 

ante a possibilidade de interrupção ou suspensão da execução do 
contrato; e

IV - a necessidade de tomada de decisões que exorbitarem 
de suas funções.

Parágrafo único. A periodicidade estabelecida não impede 
a comunicação eventual de ocorrências consideradas urgentes pela 

Gestora.

Art. 5º  Determinar que o Gestor deva, obrigatoriamente, 
observar as disposições expressas no Manual de Gestão e 
Fiscalização de Contrato, instituído por meio da Portaria 0435/2020 
- SSP (000014835887).

Art. 6º  Determinar que a Superintendente de Gestão 
Integrada, ante a constatação de descumprimento desta Portaria, 
comunique, incontinenti, à autoridade competente, para adoção das 
medidas cabíveis.

Art. 7º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Art. 8º  Determinar o encaminhamento desta Portaria à 
Superintendência de Gestão Integrada/SSP para conhecimento e 
demais providências que o caso requer.
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PORTARIA Nº 0553, DE 13 DE MAIO DE 2022

Designa Comissão Permanente de Processo 
Administrativo de Responsabilização de 
Fornecedores - PAF.

O SUBSECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA 
PÚBLICA, nomeado pelo Decreto de 12 de abril de 2022, publicado 
no Diário Oficial do Estado nº 23.777 - Suplemento, no uso de 
suas atribuições legais e usando da competência que lhe confere a 
Portaria nº 0332, de 18 de abril de 2022, publicada no Diário Oficial 
do Estado de Goiás nº 23.780; com fundamento no art. 218 e inciso 
II, do § 2º, do art. 220 da Lei nº 20.756, de 28 de janeiro de 2020, 
regulamentado pelo § 1º, do art. 2º do Decreto nº 9.572, de 5 de 
dezembro de 2019, e tendo em vista o disposto no Processo SEI nº 
202100016035139; e

Considerando o disposto no Decreto nº 9.572, de 2019, que 
dispõe sobre o Sistema de Correição do Poder Executivo do Estado 
de Goiás - SISCOR/GO, em especial a previsão contida no § 2º do 
seu art. 2º, que estabelece que os órgãos e as entidades do Poder 
Executivo deverão instituir a Comissão Permanente de Processo 
Administrativo de Responsabilização de Fornecedores, pessoas 
físicas ou jurídicas, responsável pelas apurações decorrentes da 
Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei estadual nº 
17.928, de 27 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º  Instituir a Comissão Permanente de Processo 
Administrativo de Responsabilização de Fornecedores - PAF 
no âmbito da Secretaria de Estado da Segurança Pública, que 
será responsável pela condução de processos administrativos de 
responsabilização de fornecedores, pessoas físicas e/ou jurídicas, 
instaurados com base na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, e na Lei estadual nº 17.928, de 27 de dezembro de 2012, bem 
como nas demais legislações aplicáveis.

Art. 2º  Designar, no âmbito desta Pasta, para, sem prejuízo 
de suas atribuições regulares, comporem a Comissão Permanente 
de Processo Administrativo de Responsabilização de Fornecedores 
- PAF, os seguintes servidores:

I - JOÃO CARLOS GORSKI, inscrito no CPF nº 
454.498.219-72, ocupante do cargo em comissão de Corregedor 
Setorial/SSP - PRESIDENTE;

II - THIAGO ROBLES MOREIRA, inscrito no CPF nº 
338.275.788-50, Perito Criminal - MEMBRO; e

III - EUDOMAR MACEDO LISBOA, inscrito no CPF nº 
707.591.465-00, 2º Sargento da Polícia Militar - MEMBRO.

Art. 3º  Determinar que, quando no exercício de suas 
atribuições, a Comissão ora instituída poderá requisitar documentos 
e/ou materiais necessários à elucidação de fatos, colher depoimentos, 
promover a oitiva de testemunhas, solicitar a realização de perícias, 
realizar diligências, bem como praticar todos os atos necessários à 
instrução processual.
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Art. 4º  Definir que, sempre que constatada alguma 
irregularidade, além das sanções contratuais previstas, caberá 
à Comissão Permanente de Processo Administrativo de 
Responsabilização de Fornecedores:

I - apresentar as evidências que comprovem a efetivação do 
dano, caso existente;

II - identificar as pessoas físicas e/ou jurídicas que 
concorreram para o resultado; e

III - destacar o nexo causal entre o prejuízo ao erário e a 
conduta do responsável.

Art. 5º  Os Processos Administrativos de Responsabilização 
de Fornecedores - PAF serão registrados pela Comissão Permanente 
no Sistema de Controle de Procedimentos Administrativos 
Correcionais - SISPAC, nos termos do § 1º do art. 7º do Decreto nº 
9.572, de 2019.

Art. 6º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se a Portaria nº 0132, de 11 de fevereiro de 
2022 (000027508852) e a Portaria nº 0479, de 13 de maio de 2022 
(000030073372).

Art. 7º  Determinar o encaminhamento desta portaria à 
Superintendência de Gestão Integrada/SSP e à Corregedoria 
Setorial/SSP para conhecimento e demais providências.

DEUSNY APARECIDO SILVA FILHO
<#ABC#308227#10#361659/>
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PORTARIA Nº 0554, DE 3 DE JUNHO DE 2022

Homologa a estabilidade de servidor 
da Superintendência de Polícia Téc-
nico-Científica da Secretaria de Estado da 
Segurança Pública.

O SUBSECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA 
PÚBLICA, nomeado pelo Decreto de 12 de abril de 2022, publicado 
no Diário Oficial do Estado nº 23.777 - Suplemento, no uso de 
suas atribuições legais e usando da competência que lhe confere a 
Portaria nº 0332, de 18 de abril de 2022, publicada no Diário Oficial 
do Estado de Goiás nº 23.780, e com fulcro no artigo 41, §4º, da 
Constituição Federal, bem como na Seção VI, do capítulo I, Título II, 
da Lei estadual nº 20.756, de 28 de janeiro de 2020, e no Decreto nº 
8.940, de 17 de abril de 2017, que regulamenta a avaliação especial 
de desempenho do servidor público civil em estágio probatório na 
Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Poder 
Executivo; e

Considerando o que consta no processo administrativo SEI 
nº 202100016024294, notadamente o Parecer Conclusivo (evento 
000028603403) e a Consolidação Final (evento 000023181464), 
ambos anexado aos autos, da Comissão de Avaliação Especial de 
Desempenho, remetidos por meio do Despacho nº 4667/2022 - SSP/
GGDP-02898, datado de 2 de junho de 2022, resolve:

Art. 1º  Homologar, nos termos do art. 23, inciso V, do Decreto 
estadual nº 8.940, de 17 de abril de 2017, o Parecer Conclusivo da 
Comissão de Avaliação Especial de Desempenho, para considerar 
o servidor público GILBERTO BERNAL RESENDE​​,  inscrito no CPF 
n.º 537.310.506-68, ocupante do cargo de Médico Legista - 16.897, 
3ª Classe Nível I, do quadro do pessoal da Superintendência de 
Polícia Técnico Científica da Secretaria de Estado da Segurança 
Pública de Goiás, APTO à aquisição da estabilidade a partir do 
dia 13 de agosto de 2020, após 3 (três) anos de efetivo exercício 
conforme histórico funcional (evento 000030351415) e termo de 
efetivo exercício (evento 000030351165).

Art. 2º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Art. 3º  Determinar o encaminhamento desta Portaria 
à Gerência de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas/SSP, à 
Superintendência de Polícia Técnico-Científica da Secretaria 
de Estado da Segurança Pública e à Secretaria de Estado da 
Administração - SEAD, para conhecimento e devidos registros.

DEUSNY APARECIDO SILVA FILHO
<#ABC#308228#10#361661/>
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EXTRATO DO CONTRATO 047/2022
Processo: 202100016036509. Contratante: Estado de Goiás/
Secretaria da Segurança Pública. Contratada: MG Comercial Eletro 
EIRELI, CNPJ: 03.182.153/0001-95. Objeto: Prestação de serviços 
de manutenção preventiva e corretiva dos sistemas de energia 
elétrica, gerador e no-break’s da sala de data center da ssp-go, 
painel de vídeo monitoramento, rádios e telefones de atendimento 
de emergência da ssp-go (190,193,197), incluindo o fornecimento de 
todos os materiais, produtos, insumos, equipamentos, ferramentas 
e peças de reposição. Vigência: 30 meses. Recurso: 100/Tesouro. 
Valor total: R$ 547.200,00 (quinhentos e quarenta e sete mil e 
duzentos reais). Data: 02/06/2022.

Deusny Aparecido Silva Filho - Subsecretário da Segurança 
Pública

<#ABC#308206#10#361637/>
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ERRATA AO PLANO DE TRABALHO DO CONVÊNIO Nº 
079/2021

A Secretaria de Estado da Segurança Pública de Goiás 
(SSP/GO) informa, por meio desta, que no Plano de Trabalho 
do Convênio nº 079/2021 (000022301679), objeto do Processo 
Administrativo SEI nº 202100002021214, celebrado entre o 
Estado de Goiás, por intermédio dessa Secretaria de Estado da 
Segurança Pública (SSP/GO), Polícia Militar (PMGO), Polícia Civil 
(PCGO), Corpo de Bombeiros Militar (CBMGO), Diretoria-Geral 
de Administração Penitenciária (DGAP), Superintendência de 
Polícia Técnico-Científica (SPTC) e o Município de Araçu-Goiás, 
no que se refere à data do término do convênio, conforme abaixo 
especificado:

ONDE SE LÊ:
“31/12/2025”

LEIA-SE:
“01/03/2025”.

Secretaria de Estado da Segurança Pública (SSP/GO), 
em Goiânia-Goiás, aos 02 dias do mês de Junho do ano de 2022.

RENATO BRUM DOS SANTOS
Secretário de Estado da Segurança Pública

<#ABC#308215#10#361645/>
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EXTRATO DO TERMO DE COOPERAÇÃO 001/2022 - DGPC
PROCESSO 2022.00007.033777

OBJETO
O presente Termo de Cooperação tem por 
finalidade estabelecer a mútua colaboração 
entre os partícipes, visando a implementação de 
ações itinerantes de acesso ao documento de 
identificação à população de Municípios que não 
disponibilizam desse serviço.

PARTÍCIPES/ 
SIGNATÁRIOS

A
Estado de Goiás, por intermédio da 
Secretaria de Estado da Segurança Pública

B Polícia Civil do Estado de Goiás
C Associação Goiana de Municípios - AGM

PRAZO DE 
VIGÊNCIA

O presente Convênio vigerá após a assinatura 
do Secretário de Estado  da  Segurança  Pública  
do  Estado  de  Goiás  (SSP/GO),  com vigência 
de 24 meses.

DATA DA 
ASSINATURA 03 de junho de 2022
Goiânia, 06 de junho de 2022

RENATO BRUM DOS SANTOS
Secretário de Estado da Segurança Pública
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